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Foi admitida na função pública em agosto de 1985 na Direção -Geral 
da Qualidade do Ambiente, tendo transitado para o quadro da Direção-
-Geral do Ambiente, em 1989.

De 1985 e até 2002 prestou apoio no Gabinete do Secretário de 
Estado do Ambiente e dos Recursos Naturais, onde desempenhou as 
seguintes tarefas: apoio na organização de reuniões, atendimento tele-
fónico, fotocópias, distribuição de correspondência, tratamento de toda 
a correspondência interna, externa e protocolar.

De 2002 e até 2008 transitou para o Instituto de Resíduos: durante 
quatro anos fez o registo eletrónico de resíduos no programa SIRER 
programa (Simplex) e durante dois anos prestou apoio ao Gabinete da 
Presidência na área de secretariado.

De 2008 e até 2009 transitou para o quadro do Instituto da Água, onde 
desempenhou funções de atendimento ao público.

De 2009 e até 2012 foi transferida por mobilidade para a Secretaria-
-Geral do Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território, onde 
desempenhou as seguintes funções na Direção de Serviços de Relações 
Públicas: apoio a reuniões; apoio e organização de eventos; prestação 
de informação; registo do atendimento ao público; listas de contactos; 
organização e gestão logística dos espaços comuns.

De fevereiro de 2012 e até à presente data presta funções de apoio no 
Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura.

206161195 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Direção de Serviços de Apoio e Gestão de Recursos

Declaração de retificação n.º 757/2012
Por ter havido lapso na publicação relativa à autorização de celebração 

do contrato de prestação de serviços na modalidade de avença entre esta 
Direção Regional de Agricultura e Pescas e o Dr. José Artur Magalhães 
Saraiva Aguilar, através do despacho n.º 15/2012, inserto no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 2, de 3 de janeiro de 2012, retifica -se que onde 
se lê «com efeitos desde 27 de setembro de 2011 e até 26 de outubro 
de 2012» deve ler -se «com efeitos desde 27 de setembro de 2011 e até 
26 de setembro de 2012».

28 de maio de 2012. — A Diretora de Serviços de Apoio e Gestão de 
Recursos, Adília Josefina Ribeiro Domingues.

206160141 

 Gabinete de Planeamento e Políticas

Despacho n.º 8057/2012

Criação de estrutura orgânica flexível
Pela Portaria n.º 169/2012, de 24 de maio, foi aprovada a estrutura 

nuclear do Gabinete de Planeamento e Políticas (GPP), e as compe-
tências das respetivas unidades orgânicas nucleares, designadas por 
Direções de Serviço.

Impõe -se agora definir e implementar a estrutura flexível do GPP, 
criando as condições necessárias ao efetivo exercício das competências 
cometidas aos referidos Serviços.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea f) do n.º 1 
do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro e n.os 5 a 7 do artigo 21.º da Lei 
n.º 4/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pelo artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 116/2011, de 5 de dezembro, tendo igualmente presente o 
estabelecido no artigo 8.º da Portaria n.º 169/2012, de 24 de maio, 
determino:

CAPÍTULO I

Estrutura orgânica

Artigo 1.º
Estrutura orgânica

1 — A Direção de Serviços de Administração, Avaliação e Orçamento 
(DSAAO), compreende as seguintes unidades orgânicas flexíveis:

a) Divisão Financeira;
b) Divisão de Programação Orçamental;
c) Divisão de Recursos Humanos e de Avaliação;
d) Divisão de Informática.

2 — A Direção de Serviços de Assuntos Europeus e Relações In-
ternacionais (DSAERI), compreende as seguintes unidades orgânicas 
flexíveis:

a) Divisão de Assuntos Europeus;
b) Divisão de Relações Internacionais.

3 — A Direção de Serviços de Competitividade (DSC), compreende 
as seguintes unidades orgânicas flexíveis:

a) Divisão de Mercados Agrícolas;
b) Divisão de Internacionalização e Promoção.

4 — A Direção de Serviços de Estatística (DSE), compreende as 
seguintes unidades orgânicas flexíveis:

a) Divisão de Estatística;
b) Divisão de Metodologia e Análise de Informação.

5 — A Direção de Serviços Jurídicos (DSJ), compreende as seguintes 
unidades orgânicas flexíveis:

a) Divisão de Apoio Legislativo;
b) Divisão de Direito Europeu e Internacional.

6 — A Direção de Serviços de Programação e Políticas (DSPP), 
compreende as seguintes unidades orgânicas flexíveis:

a) Divisão de Apoio Direto e Desenvolvimento Sustentável;
b) Divisão de Programação e Desenvolvimento Rural;
c) Divisão de Acompanhamento de Políticas e Comunicação.

CAPÍTULO II

Direção de Serviços de Administração,
 Avaliação e Orçamento

Artigo 2.º
Divisão Financeira

À Divisão Financeira compete:
a) Preparar os projetos de orçamento e assegurar a execução, ges-

tão, controlo orçamental e financeiro do GPP, propor as alterações 
necessárias, bem como proceder ao reporte da informação legalmente 
exigida;

b) Elaborar relatórios de execução orçamentais e financeiros, bem 
como preparar e apresentar a prestação de contas;

c) Gerir e controlar a utilização e manutenção dos bens móveis, 
organizar e manter atualizado o respetivo inventário;

d) Garantir e zelar pela segurança das instalações e equipamentos, bem 
como acompanhar a boa execução dos serviços contratados;

e) Garantir o aprovisionamento e preparar os procedimentos de con-
tratação pública, nas áreas de competência da DSAAO.

Artigo 3.º
Divisão de Programação Orçamental

À Divisão de Programação Orçamental compete:
a) Coordenar a elaboração do programa orçamental do Ministério 

da Agricultura, Mar, Ambiente e Ordenamento do Território (MA-
MAOT);

b) Gerir e acompanhar a execução do programa orçamental do MA-
MAOT;

c) Elaborar, em articulação com outros serviços e organismos, os 
relatórios de execução e avaliação do programa orçamental do MA-
MAOT;

d) Elaborar pareceres, informações e estudos nas suas áreas de com-
petência.

Artigo 4.º
Divisão de Recursos Humanos e de Avaliação

À Divisão de Recursos Humanos e de Avaliação compete:
a) Articular, monitorizar e atualizar os instrumentos de gestão dos di-

ferentes organismos dependentes do MAMAOT, sujeitos ao Subsistema 
de Avaliação do Desempenho dos Serviços da Administração Pública 
(SIADAP 1), garantindo a coerência, a coordenação e o acompanha-
mento dos ciclos de gestão dos organismos com os objetivos globais 
do MAMAOT;

b) Gerir os recursos humanos do GPP, incluindo a elaboração de 
instrumentos de gestão, de forma a assegurar o desenvolvimento de 
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competências e valorização profissional dos trabalhadores e eficiência 
organizacional;

c) Coordenar a elaboração dos planos anuais e plurianuais de ativida-
des, bem como implementar um sistema de acompanhamento e controlo 
da execução do plano anual e preparar o respetivo relatório;

d) Coordenar a aplicação do SIADAP no GPP;
e) Criar e manter o sistema de registo, acompanhamento, controlo e 

arquivo do expediente.

Artigo 5.º
Divisão de Informática

À Divisão de Informática compete:
a) Desenvolver os sistemas informáticos adequados às necessidades 

específicas do GPP, assegurar o seu funcionamento e manutenção;
b) Prestar apoio técnico aos utilizadores dos sistemas informáticos;
c) Implementar e manter a rede de comunicação de dados, bem como 

adotar as medidas necessárias com vista à garantia da sua transmissão 
segura e eficaz;

d) Desenvolver e assegurar a manutenção técnica das páginas eletró-
nicas sob responsabilidade do GPP.

CAPÍTULO III

Direção de Serviços de Assuntos Europeus
 e Relações Internacionais

Artigo 6.º
Divisão de Assuntos Europeus

À Divisão de Assuntos Europeus compete, em articulação com o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros:

a) Assegurar o acompanhamento das políticas da União Europeia 
relacionadas com o MAMAOT;

b) Coordenar e apoiar a intervenção dos organismos do MAMAOT 
nas instâncias da União Europeia;

c) Acompanhar e coordenar a atuação do MAMAOT no âmbito das 
relações externas na União Europeia, nomeadamente no âmbito do 
processo de alargamento;

d) Coordenar a preparação dos Conselhos de Ministros, formais e 
informais, da União Europeia, no âmbito de atuação do MAMAOT;

e) Apoiar tecnicamente a representação do MAMAOT no Comissão 
Interministerial para os Assuntos Europeus.

Artigo 7.º
Divisão de Relações Internacionais

À Divisão de Relações Internacionais compete, em articulação com 
o Ministério dos Negócios Estrangeiros:

a) Acompanhar e coordenar a atuação do MAMAOT no âmbito das 
organizações internacionais e das instituições de cooperação para o 
desenvolvimento, nomeadamente das Nações Unidas e suas agências 
especializadas e na Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Económico (OCDE);

b) Acompanhar a participação do MAMAOT nas ações de cooperação 
bilateral e multilateral, nomeadamente com os países da Comunidade 
de Países de Língua Portuguesa (CPLP) e nas Cimeiras Luso -argelina, 
Luso -tunisina e Luso -marroquina, propondo a elaboração de programas 
e projetos;

c) Coordenar a intervenção do MAMAOT nos processos de vinculação 
do Estado Português;

d) Acompanhar e coordenar a intervenção dos organismos do MA-
MAOT nas instâncias do Conselho da Europa.

CAPÍTULO IV

Direção de Serviços de Competitividade

Artigo 8.º
Divisão de Mercados Agrícolas

À Divisão de Mercados Agrícolas compete:
a) Consolidar as bases regulamentares, legislativas e administrativas 

relativas à implementação nacional da Organização Comum de Mercado 
Única (OCM Única), assegurando ainda a interlocução com as instâncias 
comunitárias nesta matéria;

b) Propor e coordenar a aplicação nacional dos regimes específicos 
de apoio ou de disciplina setorial previstos na OCM Única, incluindo a 
definição de normas de comercialização;

c) Apoiar a definição de atuação estratégica no âmbito da cadeia 
agroalimentar para melhoria da regulação do mercado e equilíbrio na 
distribuição de valor;

d) Caracterizar e identificar constrangimentos e oportunidades à 
competitividade, bem como definir linhas de atuação estratégica nos 
setores e fileiras agroalimentares nacionais;

e) Auscultar as entidades setoriais sobre os assuntos relevantes para 
as fileiras agroalimentares, nomeadamente no âmbito das Comissões 
Consultivas Setoriais do GPP, propondo o respetivo modelo de funcio-
namento e composição;

f) Propor e coordenar a aplicação dos regimes nacionais de reconhe-
cimento de Organizações de Produtores e de Organizações Interpro-
fissionais, assegurando a respetiva adequação aos setores da produção 
nacional e objetivos públicos.

g) Assegurar a interlocução com as instâncias comunitárias, no âmbito 
da aplicação nacional dos regimes específicos de apoio às Regiões Ul-
traperiféricas, em articulação com as entidades competentes das Regiões 
Autónomas, bem como apoiar o cumprimento das obrigações regula-
mentares relativas à aplicação nacional desses regimes;

h) Propor e acompanhar as medidas no domínio da agricultura e do 
abastecimento alimentar, em situações de emergência, assegurando as 
atribuições do GPP no quadro do sistema nacional de planeamento civil 
de emergência.

Artigo 9.º
Divisão de Internacionalização e Promoção

À Divisão de Internacionalização e Promoção compete:
a) Avaliar e propor a definição de estratégias para a internacionalização 

do setor agroalimentar, bem como a sua articulação com as políticas 
agrícolas e outras públicas sectoriais, nomeadamente políticas de qua-
lidade e diferenciação e o turismo em meio rural;

b) Acompanhar e avaliar a aplicação de regimes e instrumentos de 
valorização e diferenciação da qualidade agroalimentar, e propor a sua 
adequação aos setores da produção nacional;

c) Integrar a aplicação dos regimes de apoio à promoção dos produtos 
agrícolas e agroalimentares, em articulação com os respetivos setores 
de produção nacional;

d) Integrar os sistemas de incentivo à internacionalização dos produtos 
agrícolas e agroalimentares, em articulação com as estratégias setoriais 
definidas para a produção nacional;

e) Contribuir para a melhoria do acesso dos produtos agroalimentares 
aos mercados internacionais, através da disponibilização de informação e 
da identificação dos constrangimentos e das oportunidades existentes;

CAPÍTULO V

Direção de Serviços de Estatística

Artigo 10.º
Divisão de Estatística

À Divisão de Estatística compete:
a) Assegurar, no âmbito do Sistema Estatístico Nacional, a colabora-

ção com o Instituto Nacional de Estatística na definição dos programas 
anuais e plurianuais relativos ao MAMAOT, bem como na produção 
e divulgação de estatísticas oficiais, em articulação com as direções 
regionais de agricultura e pescas (DRAP);

b) Assegurar a produção de informação estatística no âmbito da agri-
cultura e do desenvolvimento rural, designadamente “contas de atividade 
agrícola e pecuária”;

c) Organizar e disponibilizar a informação produzida, assim como 
outra informação estatística de natureza conjuntural e estrutural, perti-
nentes para as atividades do GPP;

d) Coordenar e desenvolver os sistemas de informação “rede de 
informação de contabilidades agrícolas” (RICA), “valores de produção 
padrão” (VPP) e “sistema de informação de mercados agrícolas” (SIMA), 
em articulação com as DRAP;

Artigo 11.º
Divisão de Metodologia e Análise de Informação

À Divisão de Metodologia e Análise de Informação compete:
a) Recolher, analisar, gerir e divulgar informação primária e derivada 

de origem administrativa, pertinente para as atividades do GPP;
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b) Desenvolver metodologias, promover e gerir metainformação nos 
domínios da agricultura e do desenvolvimento rural;

c) Assegurar a produção da informação estatística no âmbito do “Sis-
tema de Informação de Azeite e Azeitona de Mesa” e do “Sistema de 
Indicadores Agroambientais”;

d) Assegurar a disponibilização, de acordo com um plano de difusão, 
a informação estatística;

e) Desenvolver instrumentos de análise de dados aplicados às áreas 
da agricultura e do desenvolvimento rural, promovendo e apoiando as 
atividades dos serviços do GPP e dos demais organismos do MAMAOT.

CAPÍTULO VI

Direção de Serviços Jurídicos

Artigo 12.º

Divisão de Apoio Legislativo

À Divisão Apoio Legislativo compete:

a) Colaborar nas ações de natureza legislativa de aplicação interna do 
direito europeu nas áreas de competência do MAMAOT;

b) Coordenar o processo legislativo nas áreas da agricultura e do 
desenvolvimento rural;

c) Propor medidas tendentes à simplificação, harmonização e atua-
lização legislativa;

d) Elaborar projetos legislativos, nomeadamente no que respeita às 
normas nacionais de aplicação dos regimes comunitários de apoio direto 
aos agricultores, bem como dos instrumentos dos mercados agrícolas e 
do desenvolvimento rural;

e) Garantir o apoio nos processos de contencioso administrativo sobre 
assuntos respeitantes à atividade do GPP;

f) Emitir pareceres e elaborar estudos jurídicos no âmbito da prossecu-
ção das atribuições do GPP, nomeadamente no que respeita a organiza-
ções e agrupamentos de produtores e organizações interprofissionais.

Artigo 13.º

Divisão de Direito Europeu e Internacional

À Divisão de Direito Europeu e Internacional compete:

a) Coordenar os processos comunitários nas fases pré -contenciosa e 
contenciosa, nas áreas de competência do MAMAOT, designadamente, 
agricultura, desenvolvimento rural e ambiente.

b) Analisar as medidas do MAMAOT que consubstanciem auxílios 
de estado, designadamente na área da agricultura, elaborar os respetivos 
projetos legislativos, bem como preparar e efetuar as respetivas comu-
nicações e notificações à Comissão Europeia;

c) Assegurar a coordenação do processo de transposição de diretivas 
no âmbito do MAMAOT;

d) Apreciar, na perspetiva jurídica, os processos de vinculação do 
Estado Português aos instrumentos a celebrar no âmbito das organizações 
internacionais e das instituições de cooperação para o desenvolvimento, 
bem como no âmbito das relações externas da União Europeia, nas áreas 
de competência do MAMAOT;

e) Elaborar pareceres e estudos sobre matérias de natureza jurídica 
no domínio do Direito da União Europeia.

CAPÍTULO VII

Direção de Serviços de Programação e Políticas

Artigo 14.º

Divisão de Apoio Direto e Desenvolvimento Sustentável

À Divisão de Apoio Direto e Desenvolvimento Sustentável compete:

a) Acompanhar e participar no processo de regulamentação comu-
nitária relativo aos regimes de apoio direto, à condicionalidade e acon-
selhamento agrícola;

b) Propor e acompanhar medidas de implementação nacional dos 
regimes de apoio direto, condicionalidade e aconselhamento agrícola;

c) Acompanhar as medidas de promoção de desenvolvimento susten-
tável com impacto nas explorações agrícolas;

Artigo 15.º
Divisão de Programação e Desenvolvimento Rural

À Divisão de Programação e Desenvolvimento Rural compete:
a) Acompanhar e participar no processo de regulamentação comuni-

tária relativo à política de desenvolvimento rural, bem como elaborar e 
coordenar a respetiva regulamentação a nível nacional;

b) Promover, coordenar e participar no acompanhamento e avaliação 
dos programas, intervenções e medidas de política para a agricultura e 
desenvolvimento rural;

c) Acompanhar a execução dos programas e medidas de política para 
a agricultura e o desenvolvimento rural, bem como propor medidas de 
simplificação da política de desenvolvimento rural

d) Propor e acompanhar medidas de promoção de desenvolvimento 
sustentável, no quadro do desenvolvimento rural;

e) Assegurar a análise da informação técnico -económica, tendo em 
vista o acompanhamento da evolução económica do setor agrícola;

Artigo 16.º
Divisão de Acompanhamento de Políticas e Comunicação

À Divisão de Acompanhamento de Políticas e Comunicação, compete:
a) Assegurar a coordenação e a preparação, em colaboração com 

organismos do MAMAOT e outros ministérios, dos contributos para 
as Grandes Opções do Plano;

b) Assegurar a articulação com as entidades públicas competentes, 
entre as políticas para a agricultura e desenvolvimento rural e outras 
políticas de desenvolvimento;

c) Apoiar a ação do MAMAOT na definição da comunicação de 
políticas e programas, nomeadamente na área da agricultura e do de-
senvolvimento rural;

d) Coordenar e assegurar a divulgação das atividades institucionais, 
promovendo a comunicação das políticas para a agricultura e desen-
volvimento rural;

e) Coordenar e acompanhar as matérias agrofinanceiras, nomea-
damente na componente “Agricultura e Desenvolvimento Rural” do 
orçamento da União Europeia.

Artigo 19.º
Entrada em Vigor

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de junho de 2012.
5 de junho de 2012. — O Diretor, Eduardo Diniz.

206161787 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 8023/2012
Nos termos e para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequência 
de procedimento concursal aberto por aviso n.º 15263/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 2 de agosto, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com efeitos a 2 de abril de 2012, entre a Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., representada por Maria Helena 
Barbosa Silva Baptista Costa, na qualidade de Diretor Executivo do 
Agrupamento de Centros de Saúde de Cascais e Parede e Luís Fernando 
Teixeira Penelas, para o preenchimento de um posto de trabalho no 
ACES da Grande Lisboa XI — Cascais — Unidade de Cuidados de 
Saúde Personalizados da Parede, no mapa de pessoal da Administração 
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., na carreira especial 
de enfermagem, com a remuneração intercalar entre a posição 15.ª e 
19.ª, definida nos termos do artigo 5.º, do Decreto -Lei n.º 122/2010, de 
11 de novembro, correspondente a 1 386,92 €.

Para efeitos do n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex -vi n.º 2 e 3 do ar-
tigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a seguinte 
composição:

Presidente: Maria do Carmo Domingues Bispo Pereira Baltar, enfermeira-
-supervisora.

1.º Vogal Efetivo: Teresa Catarina Miranda Avillez Pedroso da Costa, 
enfermeira -chefe.




